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Boa tarde,

Segue em anexo novamente impugnação ao Edital de Pregão Presencial 14/2021, tendo em vista que os pedidos da
impugnação anterior não foram respondidos e também não foi publicada a Errata dos Laudos e documento
informando nova data de abertura.
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 CNPJ: 09.314.355/0001-20 – IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/Nº, Pouso Alto, Gravatal/SC – CEP 88.735-000   Fone/Fax: (48) 3642-2088 
 E-mail: licitacao@gpsinalizacao.com.br 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021  

MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC 

 

João Paulo Zappelini, brasileiro, solteiro, Analista de Licitação, inscrito no CPF sob n. 049.691.539-

81, RG n. 4.066.536, representante da Empresa GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS 

EIRELE, CNPJ sob nº. 09.314.355/0001-20, vem, perante V.Sa., apresentar IMPUGNAÇÃO ao Pregão 

Presencial sob o n° 014/2021. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

Em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão. Como a abertura da sessão pública foi prorrogada para o 

dia 19 de julho de 2021, tem-se como tempestiva a medida ora apresentada. 

 

II – DA SITUAÇÃO FÁTICA 

 

Trata-se do Pregão Presencial 14/2021 com objeto: “Constitui objeto desta licitação o REGISTRO DE 

PRECOS para eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de serviços e materiais 

necessários para a sinalização horizontal viária de transito, das pistas de rolagem do município de 

Tubarao/SC.” 

 

Pois bem, analisando minuciosamente o texto do referido edital, verifica-se excesso de exigências 

que resultaram na restrição à livre concorrência. Demasiadas exigências editalícias prejudicam, 

desarrazoadamente, o objetivo de uma contratação pelo menor preço, configurando excesso de formalismo, 

restringindo o universo de participantes e consequente prejuízo para o Órgão Público, desconfigurando 

assim o real objeto do Processo Licitatório. É necessário garantir o princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração, atender o interesse público, existindo igualdade 

de condições, bem como os demais princípios resguardados pela constituição.  

 

Nos itens 7.8 letras “e” e “f” e no Anexo I (termo de referência) no item 6.7.2 letras “e” e “f”, 

foram exigidos Laudos na fase de Propostas. Sinaliza-se, de plano, que para tal finalidade (Proposta e 

Habilitação) podem ser exigidos apenas e tão somente os documentos arrolados na Lei 8.666/93, em face 

do princípio da legalidade, que, dentre outros, rege a atividade administrativa, conforme estabelece a 
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Constituição Federal, em seu art. 37, caput, e condiciona, como requisito de validade, que as ações da 

Administração Pública estejam sempre em consonância com o permitido pelo ordenamento. 

 

Na fase de proposta, é ilegal a exigência de apresentação de Laudos. Nenhuma destas exigência 

encontram-se respaldas no rol de condições de qualificação técnica de licitante prevista no artigo 30 da Lei 

8.666/1993, aplicável subsidiariamente à licitação realizada sob a modalidade do pregão. No exame das 

especificidades do caso concreto, sustentou que a apresentação de Laudos estariam relacionadas com as 

características do objeto a ser adquirido pela Administração e, por isso, estas deveriam ser analisadas por 

meio de amostra ou protótipo, desde que previsto no instrumento convocatório, como admite a jurisprudência 

do TCU. Nessa linha, assinalou que o instrumento convocatório poderia exigir do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, a apresentação de amostra do produto, acompanhada dos laudos 

necessários a comprovar a qualidade do bem a ser fornecido à Administração. Em seu entendimento, a 

exigência não compromete a execução da obra se o órgão contratante planejar adequadamente a 

contratação de molde a estipular, no edital de licitação, prazo razoável e suficiente para a licitante com 
melhor proposta de preço apresentar laudos e certificados exigidos para o produto. Assim, concluiu que a 

exigência da apresentação de Laudos na fase de propostas não tem supedâneo legal e constitui restrição 

indevida à participação de outros licitantes.  

 

Ainda, esta mesma prefeitura realizou no ano de 2020 o Pregão Presencial 29/2020 onde o processo 

também solicitava os Laudos na fase de Propostas, a GP SINALIZAÇÃO impugnou pelo mesmo motivo 

(Laudos) e teve seu pedido deferido, motivo que resultou na retificação do Edital e republicação. 

 

Existem mais de 30 Acórdãos do TCU sobre a proibição dessa exigência do TCU, inclusive por ser 

muito repetitivo já existe até uma Súmula sobre esse assunto. 

 

Súmula 272, vejamos: 

  

SÚMULA Nº 272 No edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e 

de quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer 

em custos que não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato. 

Fundamento Legal – Constituição Federal de 1.988, art. 37, inciso XXI; – Lei nº 8.666/63, 

art. 3º, § 1º, incisos I; arts. 27 e 30 e art. 44, º 1º; – Lei nº 9.784, de 29/01/1999, art. 2º, caput 

e inciso VI do Parágrafo único.  

Dados de aprovação: Acórdão nº 1043 – TCU – Plenário, 02 de maio de 2012 
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Mesmo assim alguns editais, sejam de Concorrência ou de Pregão (Presencial ou Eletrônico) ainda 

insistem nesta prática. 

  

Em 18/07/2018 o Tribunal de Contas da União – TCU, mas uma vez editou um novo Acórdão 

abordando esse assunto. 

  

Vejamos o que diz o Ministro relator Benjamin Zymler no Acórdão 1624/2018 – Plenário. 

  

Acórdão 1624/2018 – Plenário 

A exigência de apresentação de laudos de ensaios técnicos por parte de todos os 

licitantes, como requisito de habilitação técnica, não encontra amparo no rol do art. 30 da 

Lei 8.666/1993. As exigências de habilitação técnica devem se referir ao licitante, não ao 

objeto do certame, e não podem onerar o licitante em custos que não sejam necessários 

anteriormente à celebração do contrato (Súmula TCU 272) . 

  

Mais uma vez é provado e comprovado que quaisquer despesas impostas aos licitantes antes 

de celebração do Contrato são de fato ILEGAIS e o licitante tem a obrigação de questionar o edital 

(Impugnar) quando isso acontecer. 

  

Lembrando que a Lei 8.666/93, mas conhecida como a Lei da Licitação não prevê esse tipo de 

exigência, conforme poderemos comprovar com a transcrição do Art. 30, vejamos: 

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 

e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 

III comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 

exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
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IV prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

  

Como podemos observar às vezes é necessário que haja coerência e quando for absolutamente 

necessário fazer essas exigências, que seja muito bem fundamentada no edital, para evitar possíveis 

impugnações. A exigência da qualificação técnica tem amparo na Lei de Licitações e Contratos e deve ser 

aplicada quando se fizer necessário. O que não é admissível e não merece encômios é a inclusão de 

exigências que não pretendem garantir a qualidade da contratação, mas, sim, direcionar a contratação para 

determinado licitante. O direcionamento de uma licitação deve ser apurado a começar pela regra do artigo 

3º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei 8.666/93, que veda as “preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato”. 

 

O § 1º do art. 30 da Lei nº 8.666/1993 destaca que a comprovação de aptidão para o desempenho 

da atividade será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

devidamente registradas nas entidades competentes. O art. 30 da Lei nº 8.666/1993 trata da 

documentação necessária para a habilitação técnica em procedimento licitatório. Ali estão listados todos os 

elementos necessários para que uma empresa ateste que está apta a executar as obras ou serviços que 

serão contratados pelo Poder Público. As exigências, porém, não devem comprometer a competitividade do 

certame licitatório, que tem como fundamento a multiplicidade de licitantes na busca pela melhor proposta 

para a Administração Pública. 

 

O Tribunal de Contas da União – TCU se manifestou sobre o tema no Boletim de Jurisprudência da 

Corte no seguinte sentido: 

É vedada a imposição de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para 

fins de comprovação da qualificação técnica. Contudo, caso a natureza e a complexidade 

técnica da obra ou do serviço mostrem indispensáveis tais restrições, deve a Administração 

demonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de atestados 

ou mesmo não o permitir no exame da qualificação técnica do licitante. 

 

Os Laudos buscam verificar a qualidade do insumo, não a capacidade do licitante. A habilitação 

técnica deve ser feita da licitante, não do objeto do certame. A exigência de laudos gera despesas 

desnecessárias, inibe a participação de interessados e, por isso, contraria o interesse público, não se 

coadunando com o que se prevê na Lei de Licitações e Contratos. 
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A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. Na 

Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito 

fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. 

 

A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador 

público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 

comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. 

 

E para Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

 

“O princípio da legalidade é de suma relevância, em matéria de licitação, pois esta constitui 

um procedimento inteiramente vinculado à lei; todas as suas fases estão rigorosamente 

disciplinadas na Lei n° 8.666/93, cujo artigo 4° estabelece que todos quantos participem de 

licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o artigo 1° têm direito público 

subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido na lei. Tratando-se de 

direito público subjetivo, o licitante que se sinta lesado pela inobservância da norma pode 

impugnar judicialmente o procedimento”.  

 

Dessa forma, é que se pode afirmar que as exigências a título de propostas e habilitações nas 

licitações públicas que transbordem os limites estabelecidos em lei são consideradas ilegais e restritivas da 

competitividade. Marçal Justen Filho, ao analisar os dispositivos da Lei 8.666/93 que se referem aos 

documentos de habilitação assim se manifestou: 

 

“O elenco dos requisitos de habilitação está delineado em termos gerais nos arts. 27 a 32 

da Lei de Licitações. È inviável o ato convocatório ignorar os limites legais e introduzir 

novos requisitos de habilitação, não autorizados legislativamente.  

 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não há 

imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto a cada 

um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, 

mas poderá demandar menos.” 

 

1Doc:  Protocolo 24.738/2021  |  Anexo: Impugnacao_Tubarao.pdf (5/12)        13/76



 

 

           

GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI  
 CNPJ: 09.314.355/0001-20 – IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/Nº, Pouso Alto, Gravatal/SC – CEP 88.735-000   Fone/Fax: (48) 3642-2088 
 E-mail: licitacao@gpsinalizacao.com.br 

É vedada a inclusão, em editais de licitação, de exigências não previstas em lei, que tragam ônus 

desnecessários para os participantes ou restrinjam o caráter competitivo do certame. 

 

Há de se reconhecer que, caso seja mantida a exigência dos Laudos na fase de Propostas e 

Habilitação, será restrito o universo de possíveis e capacitados competidores, gerando despesas 

desnecessárias aos licitantes, prejudicando e contrariando a Lei de Licitações, que deixa explícito a 

necessidade da contratação mais vantajosa para a administração pública. 

 

III – ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA: PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

Com relação aos atestados de capacidade técnica, para ampliar universo de participantes, a 

Administração poderá exigir dos licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior que 

demonstrem sua capacidade técnica às parcelas de maior relevância, nos termos do art. 30, inc. I, § 1º da 

Lei nº 8.666/93. 

 

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de maior relevância técnica (itens 

de maior relevância e utilização), pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua capacidade técnica. 

Ocorre que os dois conceitos previstos na Lei nº 8.666/93 para a qualificação técnico-profissional não 

permitem definição objetiva e absoluta. Pelo contrário, devem ser definidos com base na eleição de 

parâmetros que restem devidamente motivados no processo administrativo de contratação como sendo 

adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado. 

 

A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional constante do 

inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somente poderá exigir das 

licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis ao cumprimento das obrigações 

inerentes ao futuro contrato. 

 

Sob esse enfoque, parece válido considerar como “parcela de maior relevância técnica” o conjunto 

de características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais 

críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais elevado para a sua perfeita 

execução. Trata-se aqui da essência do objeto licitado, aquilo que é realmente caracterizador da obra ou do 

serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação. 
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Em suma, restarão caracterizados como sendo parcelas de maior relevância os serviços identificados 

como sendo de maior importância, cuja inexecução importe em risco elevado para a Administração. No Edital 

de Pregão Presencial 14/2021, de forma equivocada todos os itens foram declarados como de maior 

relevância, conforme trecho abaixo retirado do Edital: 

 

7.8 Quanto à qualificação técnica: 

 

a) Atestado de capacidade tecnica compativel com o objeto desta licitacao, fornecido(s) 

por pessoa juridica de direito publico ou privado, devidamente registrado pelo CREA ou 

CAU, que mostre que a empresa esta exercendo ou exerceu atividade compativel com o 

objeto deste edital aos itens mais relevantes; 

a.1) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por extrusao 3,0mm 

espessura NBR 13132/2013; 

a.2) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por aspersao 1,5mm 

espessura NBR 13159/2013; 

a.3) Servico de pintura com material tinta acrilica NBR 11862; 

a.4) Servico de pintura com material a base de resina epoxi acrilica emulsionada em agua, 

destinada a espacos cicloviarios; 

a.5) Servico de pintura com fornecimento de material metilmetacrilato plastico a frio 

bicomponente alto-relevo pelo processo de extrusao mecanica; 

a.6) Fornecimento e implantacao de tacha mono-direcional (10x10x2,5cm) na cor 

amarela/branca com refletivo amarelo/branco confeccionada em resina de polyester com 

dolomita, com 01 parafuso zincados de 5/16x2">15.000 kgf; 

a.7) Fornecimento e implantacao de tachao bidirecional (25x15x5cm) na cor 

amarela/branca com refletivo amarelo/branco, confeccionados em resina de polyester com 

dolomita, com 02parafusos zincados de 3/8">15.000 kgf. 

 

 

Está claro que os itens de maior relevância são os itens 1,2 e 3, levando em consideração a 

importância e a caracterização do serviço em relação ao objeto desta licitação. O próprio Edital reafirma os 

itens de maior relevância, quando solicita o Laudo apenas dos itens 1 ao 3, reforçando a ideia de que estes 

itens são de maior importância e relevância em relação ao objeto da licitação. São eles: 
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a.1) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por extrusao 3,0mm 

espessura NBR 13132/2013; 

a.2) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por aspersao 1,5mm 

espessura NBR 13159/2013; 

a.3) Servico de pintura com material tinta acrilica NBR 11862; 

 

Seguem algumas decisões do TCU a respeito deste tema: 

 

SÚMULA Nº 263/2011 – TCU 

 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 

limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a 

ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos 

em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar 

proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.” 

 

Acórdão nº 170/2007 – Plenário – TCU 

Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se afiguram 

como sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a competitividade do 

certame, constitui-se em clara afronta ao estabelecido pelo art. 30 da Lei nº 8.666/93 e vai 

de encontro ao disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal”. [VOTO]: Exigir-se 

comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se afiguram como 

sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a competitividade do certame, 

se constitui em clara afronta ao estabelecido pelo art. 30 da Lei nº 8.666/93 e vai de 

encontro ao disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que preconiza que o 

processo licitatório ‘somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’. Quanto mais exigir-se 

comprovação de aptidão técnica para execução de serviços que nem mesmo fazem parte 

do objeto licitado. Deve-se ter em conta, também, que referidas parcelas de pouca 

relevância referem-se a serviços que não envolvem tecnologias sofisticadas ou de domínio 

restrito, como instalações de gases medicinais, laje pré-moldada beta 12, porta de centro 

radiológico e revestimento de argamassa de cimento e barita, o que acentua o caráter 

restritivo à competição. Assim, incorporo às minhas razões de decidir a análise 
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empreendida pela Unidade Técnica, transcrita no relatório precedente’. (TCU, Acórdão nº 

170/2007, Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo, DOU de 16.02.2007.) 

Acórdão nº 513/2003 – Plenário – TCU 

 

Diante de irregularidades na definição de critérios de habilitação, notadamente no que se 

refere à comprovação de experiência anterior, os Ministros do Tribunal de Contas da União 

acordaram em: “9.1. determinar ao (…), cautelarmente, inaudita altera par, que se 

abstenha de repassar quaisquer recursos destinados à obra (…); 9.2. determinar a 

audiência do Prefeito (…), para que justifique: 9.2.1.1. exigência de experiência anterior 

relativa a parcelas de valor não significativo em face do objeto da licitação, infringindo o 

art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93 (…); 9.2.1.8. exigência, como experiência anterior, 

de percentuais variando entre 57,39% e 62,50% dos quantitativos a serem licitados para 

13 dos 16 itens que compuseram a lista de serviços cuja experiência técnico-operacional 

anterior era indispensável (item 6.1.4.d.4 do edital), em vez de um mesmo percentual fixo, 

o que pode levar à conclusão de direcionamento em favor da empresa (…), que não 

conseguiria comprovar 60% em relação ao item ‘Pré-fissuramento para corte em rocha’”. 

(TCU, Acórdão nº 513/2003, Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, DOU de 

26.05.2003.) 

 

 É nítido que “Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se 

afiguram como sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a competitividade do certame, se 

constitui em clara afronta ao estabelecido pelo art. 30 da Lei nº 8.666/93 e vai de encontro ao disposto no 

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que preconiza que o processo licitatório ‘somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’. 

Quanto mais exigir-se comprovação de aptidão técnica para execução de serviços que nem mesmo fazem 

parte do objeto licitado. ”  

 

 Vale destacar também, que foi solicitado no item 4 do Edital “pintura com material a base de resina 

epoxi acrilica emulsionada em agua”, este tipo de pintura é usualmente praticado em Aeroportos, fato que é 

comprovado através da NBR 16801/2019. Nos gerou estranheza a solicitação deste item tendo em vista o 

histórico das licitações de mesmo objeto publicadas pelo município de Tubarão.  

 

III – DO PROCESSO LICITATÓRIO 
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Sabe-se que uma das fases do processo licitatório é a da habilitação, na qual aqueles interessados 

em contratar com a Administração Pública devem demonstrar, mediante a apresentação de documentos, 

que são capazes e idôneos para bem executar o objeto licitado e, assim, atender satisfatoriamente a 

demanda pública apresentada. 

 

Outrossim, importante asseverar também que, além de limitar-se ao permitido pela lei, a 

documentação a ser requisitada para a habilitação deve guardar pertinência com o objeto licitado e restringir-

se ao mínimo necessário para garantir sua regular execução, visto que exigências impertinentes ou 

desnecessárias certamente reduzem a competitividade do certame, em flagrante descompasso com o 

interesse público. 

 

Por essa razão o art. 37, XXI, da Constituição Federal dispõe: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações”. 

  

Nessa linha, ensina Marçal Justen Filho: 

 

“Ora, a Administração necessita tanto de segurança quanto de vantajosidade em suas 

contratações. A finalidade da licitação é selecionar a proposta com a qualidade adequada, 

pelo menor preço possível. A conjugação de ambos os valores conduz à necessidade de 

ponderação nas exigências de habilitação. Não é correto, por isso, estabelecer soluções 

extremadas. É indispensável estabelecer requisitos de participação, cuja eliminação seria 

desastrosa. Mas tais requisitos devem ser restritos ao mínimo necessário para assegurar 

a obtenção de uma prestação adequadamente executada. Essa solução foi explicitamente 
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consagrada no art. 37, XXI, da CF/1988, que determina que somente podem ser admitidos 

requisitos de habilitação que se configurem como os mínimos possíveis, mas sempre 

preservando-se a obtenção de uma contratação adequada e satisfatória. 

 

Existe, portanto, uma margem de discricionariedade para a Administração configurar, em cada caso, 

as exigências e requisitos de participação. Ao elaborar o ato convocatório, a Administração deverá avaliar a 

complexidade da futura contratação e estabelecer, como derivação, os requisitos de habilitação e as 

condições de participação. 

 

Essa margem de discricionariedade não se confunde com arbitrariedade. A escolha administrativa 

está delimitada não apenas pela Lei como também pela própria Constituição. Existe um mandamento 

constitucional, no já referido art. 37, inc. XXI, da CF/88. A Constituição não admite exigências que superem 

ao mínimo necessário para assegurar a obtenção pela Administração de uma prestação de qualidade 

adequada. 

  

Dessa feita, diante do exposto, conclui-se que os editais dos certames públicos devem ser elaborados 

com razoabilidade e proporcionalidade, cujas cláusulas devem ser definidas a partir de estudos técnicos 

realizados na fase interna do processo e que, para fins de habilitação dos participantes, somente devem ser 

exigidos documentos que guardem estrita pertinência e compatibilidade com o objeto licitado, em face de 

sua complexidade técnica, restringindo-se, no que concerne à capacidade técnica e econômica, ao mínimo 

necessário para garantir sua regular execução, e sempre com a observância dos limites traçados pela Lei 

8.666/93. 

 

 

IV - DA SOLICITAÇÃO : 
 

Por estes motivos, serve o presente para impugnar o pregão presencial sob o n° 014/2021, 
para os seguintes fins: 
 

1. Em que preze o zelo e o empenho deste digníssimo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em guardar 

o caráter isonômico do procedimento, respeitando os Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 

da Moralidade Administrativa, entendemos, com toda vênia, que seja excluída a exigência dos 

Laudos na fase de Proposta ou Habilitação; 
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2. Que os Laudos sejam exigidos, caso necessário, apenas da empresa vencedora; 
 

3. Que sejam solicitados os Atestados apenas dos itens de maior relevância para o objeto da licitação 

(itens 1 ao 3); 

 

4. Seja esclarecida a necessidade do item “pintura com material a base de resina epóxi” sendo que o 

mesmo é usualmente utilizado em aeroportos; 

 

5. Não sendo este o entendimento de V. Sa., requer sejam os autos remetidos à autoridade superior 

competente, para que, após análise dos mesmos, defira o presente pedido. 

 

 

Gravatal, 13 de julho de 2021. 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS EIRELE 

João Paulo Zappelini 

CPF 049.691.539-81 

RG 4.066.536 
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EIRELI:09314355000120
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Protocolo 22.424/2021

De: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Para: DLC - Diretoria de Licitação e Contratos 

Data: 25/06/2021 às 17:01:35

Setores (CC):

DLC, SFF

Setores envolvidos:

DLC, SFF

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO

Entrada*: 

Site

 

Prezado Pregoeiro,

Segue em anexo Impugnação referente ao Pregão Presencial 14/2021.
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2021  

MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC 

 

João Paulo Zappelini, brasileiro, solteiro, Analista de Licitação, inscrito no CPF sob n. 049.691.539-

81, RG n. 4.066.536, representante da Empresa GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS 

EIRELE, CNPJ sob nº. 09.314.355/0001-20, vem, perante V.Sa., apresentar IMPUGNAÇÃO ao Pregão 

Presencial sob o n° 014/2021. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

Em até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão. Como a abertura da sessão pública se dará no dia 30 de 

junho de 2021, conforme se verifica no preâmbulo do Edital, tem-se como tempestiva a medida ora 

apresentada. 

 

II – DA SITUAÇÃO FÁTICA 

 

Trata-se do Pregão Presencial 14/2021 com objeto: “Constitui objeto desta licitação o REGISTRO DE 

PRECOS para eventual contratação de empresa especializada em fornecimento de serviços e materiais 

necessários para a sinalização horizontal viária de transito, das pistas de rolagem do município de 

Tubarao/SC.” 

 

Pois bem, analisando minuciosamente o texto do referido edital, verifica-se excesso de exigências 

que resultaram na restrição à livre concorrência. Demasiadas exigências editalícias prejudicam, 

desarrazoadamente, o objetivo de uma contratação pelo menor preço, configurando excesso de formalismo, 

restringindo o universo de participantes e consequente prejuízo para o Órgão Público, desconfigurando 

assim o real objeto do Processo Licitatório. É necessário garantir o princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração, atender o interesse público, existindo igualdade 

de condições, bem como os demais princípios resguardados pela constituição.  

 

Nos itens 7.8 letras “e” e “f” e no Anexo I (termo de referência) no item 6.7.2 letras “e” e “f”, 

foram exigidos Laudos na fase de Propostas. Sinaliza-se, de plano, que para tal finalidade (Proposta e 

Habilitação) podem ser exigidos apenas e tão somente os documentos arrolados na Lei 8.666/93, em face 
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do princípio da legalidade, que, dentre outros, rege a atividade administrativa, conforme estabelece a 

Constituição Federal, em seu art. 37, caput, e condiciona, como requisito de validade, que as ações da 

Administração Pública estejam sempre em consonância com o permitido pelo ordenamento. 

 

Na fase de proposta, é ilegal a exigência de apresentação de Laudos. Nenhuma destas exigência 

encontram-se respaldas no rol de condições de qualificação técnica de licitante prevista no artigo 30 da Lei 

8.666/1993, aplicável subsidiariamente à licitação realizada sob a modalidade do pregão. No exame das 

especificidades do caso concreto, sustentou que a apresentação de Laudos estariam relacionadas com as 

características do objeto a ser adquirido pela Administração e, por isso, estas deveriam ser analisadas por 

meio de amostra ou protótipo, desde que previsto no instrumento convocatório, como admite a jurisprudência 

do TCU. Nessa linha, assinalou que o instrumento convocatório poderia exigir do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar, a apresentação de amostra do produto, acompanhada dos laudos 

necessários a comprovar a qualidade do bem a ser fornecido à Administração. Em seu entendimento, a 

exigência não compromete a execução da obra se o órgão contratante planejar adequadamente a 

contratação de molde a estipular, no edital de licitação, prazo razoável e suficiente para a licitante com 
melhor proposta de preço apresentar laudos e certificados exigidos para o produto. Assim, concluiu que a 

exigência da apresentação de Laudos na fase de propostas não tem supedâneo legal e constitui restrição 

indevida à participação de outros licitantes.  

 

Ainda, esta mesma prefeitura realizou no ano de 2020 o Pregão Presencial 29/2020 onde o processo 

também solicitava os Laudos na fase de Propostas, a GP SINALIZAÇÃO impugnou pelo mesmo motivo 

(Laudos) e teve seu pedido deferido, motivo que resultou na retificação do Edital e republicação. 

 

Existem mais de 30 Acórdãos do TCU sobre a proibição dessa exigência do TCU, inclusive por ser 

muito repetitivo já existe até uma Súmula sobre esse assunto. 

 

Súmula 272, vejamos: 

  

SÚMULA Nº 272 No edital de licitação, é vedada a inclusão de exigências de habilitação e 

de quesitos de pontuação técnica para cujo atendimento os licitantes tenham de incorrer 

em custos que não sejam necessários anteriormente à celebração do contrato. 

Fundamento Legal – Constituição Federal de 1.988, art. 37, inciso XXI; – Lei nº 8.666/63, 

art. 3º, § 1º, incisos I; arts. 27 e 30 e art. 44, º 1º; – Lei nº 9.784, de 29/01/1999, art. 2º, caput 

e inciso VI do Parágrafo único.  
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Dados de aprovação: Acórdão nº 1043 – TCU – Plenário, 02 de maio de 2012 

  

Mesmo assim alguns editais, sejam de Concorrência ou de Pregão (Presencial ou Eletrônico) ainda 

insistem nesta prática. 

  

Em 18/07/2018 o Tribunal de Contas da União – TCU, mas uma vez editou um novo Acórdão 

abordando esse assunto. 

  

Vejamos o que diz o Ministro relator Benjamin Zymler no Acórdão 1624/2018 – Plenário. 

  

Acórdão 1624/2018 – Plenário 

A exigência de apresentação de laudos de ensaios técnicos por parte de todos os 

licitantes, como requisito de habilitação técnica, não encontra amparo no rol do art. 30 da 

Lei 8.666/1993. As exigências de habilitação técnica devem se referir ao licitante, não ao 

objeto do certame, e não podem onerar o licitante em custos que não sejam necessários 

anteriormente à celebração do contrato (Súmula TCU 272) . 

  

Mais uma vez é provado e comprovado que quaisquer despesas impostas aos licitantes antes 

de celebração do Contrato são de fato ILEGAIS e o licitante tem a obrigação de questionar o edital 

(Impugnar) quando isso acontecer. 

  

Lembrando que a Lei 8.666/93, mas conhecida como a Lei da Licitação não prevê esse tipo de 

exigência, conforme poderemos comprovar com a transcrição do Art. 30, vejamos: 

 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 

I registro ou inscrição na entidade profissional competente; 

II comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações 

e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 

que se responsabilizará pelos trabalhos; 
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III comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando 

exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

IV prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

  

Como podemos observar às vezes é necessário que haja coerência e quando for absolutamente 

necessário fazer essas exigências, que seja muito bem fundamentada no edital, para evitar possíveis 

impugnações. A exigência da qualificação técnica tem amparo na Lei de Licitações e Contratos e deve ser 

aplicada quando se fizer necessário. O que não é admissível e não merece encômios é a inclusão de 

exigências que não pretendem garantir a qualidade da contratação, mas, sim, direcionar a contratação para 

determinado licitante. O direcionamento de uma licitação deve ser apurado a começar pela regra do artigo 

3º, parágrafo 1º, inciso I, da Lei 8.666/93, que veda as “preferências ou distinções em razão da naturalidade, 

da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato”. 

 

O § 1º do art. 30 da Lei nº 8.666/1993 destaca que a comprovação de aptidão para o desempenho 

da atividade será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 

devidamente registradas nas entidades competentes. O art. 30 da Lei nº 8.666/1993 trata da 

documentação necessária para a habilitação técnica em procedimento licitatório. Ali estão listados todos os 

elementos necessários para que uma empresa ateste que está apta a executar as obras ou serviços que 

serão contratados pelo Poder Público. As exigências, porém, não devem comprometer a competitividade do 

certame licitatório, que tem como fundamento a multiplicidade de licitantes na busca pela melhor proposta 

para a Administração Pública. 

 

O Tribunal de Contas da União – TCU se manifestou sobre o tema no Boletim de Jurisprudência da 

Corte no seguinte sentido: 

É vedada a imposição de limites ou de quantidade certa de atestados ou certidões para 

fins de comprovação da qualificação técnica. Contudo, caso a natureza e a complexidade 

técnica da obra ou do serviço mostrem indispensáveis tais restrições, deve a Administração 

demonstrar a pertinência e a necessidade de estabelecer limites ao somatório de atestados 

ou mesmo não o permitir no exame da qualificação técnica do licitante. 

 

Os Laudos buscam verificar a qualidade do insumo, não a capacidade do licitante. A habilitação 

técnica deve ser feita da licitante, não do objeto do certame. A exigência de laudos gera despesas 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

G
IL

IA
N

D
R

O
 J

O
S

E
 C

O
R

R
E

A
 D

O
S

 P
A

S
S

O
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//t
ub

ar
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/ e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 1

B
B

C
-5

26
6-

79
39

-8
19

C

1Doc:          35/76



 

 

           

GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI  
 CNPJ: 09.314.355/0001-20 – IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/Nº, Pouso Alto, Gravatal/SC – CEP 88.735-000   Fone/Fax: (48) 3642-2088 
 E-mail: licitacao@gpsinalizacao.com.br 

desnecessárias, inibe a participação de interessados e, por isso, contraria o interesse público, não se 

coadunando com o que se prevê na Lei de Licitações e Contratos. 

 

A eficácia de toda atividade administrativa está condicionada ao atendimento da Lei e do Direito. Na 

Administração Pública não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito 

fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza. 

 

A legalidade, como princípio da administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador 

público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem 

comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. 

 

E para Maria Sylvia Zanella Di Pietro: 

 

“O princípio da legalidade é de suma relevância, em matéria de licitação, pois esta constitui 

um procedimento inteiramente vinculado à lei; todas as suas fases estão rigorosamente 

disciplinadas na Lei n° 8.666/93, cujo artigo 4° estabelece que todos quantos participem de 

licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o artigo 1° têm direito público 

subjetivo à fiel observância do pertinente procedimento estabelecido na lei. Tratando-se de 

direito público subjetivo, o licitante que se sinta lesado pela inobservância da norma pode 

impugnar judicialmente o procedimento”.  

 

Dessa forma, é que se pode afirmar que as exigências a título de propostas e habilitações nas 

licitações públicas que transbordem os limites estabelecidos em lei são consideradas ilegais e restritivas da 

competitividade. Marçal Justen Filho, ao analisar os dispositivos da Lei 8.666/93 que se referem aos 

documentos de habilitação assim se manifestou: 

 

“O elenco dos requisitos de habilitação está delineado em termos gerais nos arts. 27 a 32 

da Lei de Licitações. È inviável o ato convocatório ignorar os limites legais e introduzir 

novos requisitos de habilitação, não autorizados legislativamente.  

 

O elenco dos arts. 28 a 31 deve ser reputado como máximo e não como mínimo. Ou seja, não há 

imposição legislativa a que a Administração, em cada licitação, exija comprovação integral quanto a cada 

um dos itens contemplados nos referidos dispositivos. O edital não poderá exigir mais do que ali previsto, 
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mas poderá demandar menos.” 

 

É vedada a inclusão, em editais de licitação, de exigências não previstas em lei, que tragam ônus 

desnecessários para os participantes ou restrinjam o caráter competitivo do certame. 

 

Há de se reconhecer que, caso seja mantida a exigência dos Laudos na fase de Propostas e 

Habilitação, será restrito o universo de possíveis e capacitados competidores, gerando despesas 

desnecessárias aos licitantes, prejudicando e contrariando a Lei de Licitações, que deixa explícito a 

necessidade da contratação mais vantajosa para a administração pública. 

 

III – ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA: PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

 

Com relação aos atestados de capacidade técnica, para ampliar universo de participantes, a 

Administração poderá exigir dos licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior que 

demonstrem sua capacidade técnica às parcelas de maior relevância, nos termos do art. 30, inc. I, § 1º da 

Lei nº 8.666/93. 

 

Cabe à Administração indicar no edital da licitação, qual é a parcela de maior relevância técnica (itens 

de maior relevância e utilização), pois é com base nela que o licitante irá demonstrar sua capacidade técnica. 

Ocorre que os dois conceitos previstos na Lei nº 8.666/93 para a qualificação técnico-profissional não 

permitem definição objetiva e absoluta. Pelo contrário, devem ser definidos com base na eleição de 

parâmetros que restem devidamente motivados no processo administrativo de contratação como sendo 

adequados, necessários, suficientes e pertinentes ao objeto licitado. 

 

A formação desses conceitos deve ser feita em vista da determinação constitucional constante do 

inc. XXI do art. 37 da Constituição da República, segundo a qual a Administração somente poderá exigir das 

licitantes a comprovação de aspectos técnicos e econômicos indispensáveis ao cumprimento das obrigações 

inerentes ao futuro contrato. 

 

Sob esse enfoque, parece válido considerar como “parcela de maior relevância técnica” o conjunto 

de características e elementos que individualizam e diferenciam o objeto, evidenciando seus pontos mais 

críticos, de maior dificuldade técnica, bem como que representam risco mais elevado para a sua perfeita 

execução. Trata-se aqui da essência do objeto licitado, aquilo que é realmente caracterizador da obra ou do 

serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação. 
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Em suma, restarão caracterizados como sendo parcelas de maior relevância os serviços identificados 

como sendo de maior importância, cuja inexecução importe em risco elevado para a Administração. No Edital 

de Pregão Presencial 14/2021, de forma equivocada todos os itens foram declarados como de maior 

relevância, conforme trecho abaixo retirado do Edital: 

 

7.8 Quanto à qualificação técnica: 

 

a) Atestado de capacidade tecnica compativel com o objeto desta licitacao, fornecido(s) 

por pessoa juridica de direito publico ou privado, devidamente registrado pelo CREA ou 

CAU, que mostre que a empresa esta exercendo ou exerceu atividade compativel com o 

objeto deste edital aos itens mais relevantes; 

a.1) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por extrusao 3,0mm 

espessura NBR 13132/2013; 

a.2) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por aspersao 1,5mm 

espessura NBR 13159/2013; 

a.3) Servico de pintura com material tinta acrilica NBR 11862; 

a.4) Servico de pintura com material a base de resina epoxi acrilica emulsionada em agua, 

destinada a espacos cicloviarios; 

a.5) Servico de pintura com fornecimento de material metilmetacrilato plastico a frio 

bicomponente alto-relevo pelo processo de extrusao mecanica; 

a.6) Fornecimento e implantacao de tacha mono-direcional (10x10x2,5cm) na cor 

amarela/branca com refletivo amarelo/branco confeccionada em resina de polyester com 

dolomita, com 01 parafuso zincados de 5/16x2">15.000 kgf; 

a.7) Fornecimento e implantacao de tachao bidirecional (25x15x5cm) na cor 

amarela/branca com refletivo amarelo/branco, confeccionados em resina de polyester com 

dolomita, com 02parafusos zincados de 3/8">15.000 kgf. 

 

 

Está claro que os itens de maior relevância são os itens 1,2 e 3, levando em consideração a 

importância e a caracterização do serviço em relação ao objeto desta licitação. O próprio Edital reafirma os 

itens de maior relevância, quando solicita o Laudo apenas dos itens 1 ao 3, reforçando a ideia de que estes 

itens são de maior importância e relevância em relação ao objeto da licitação. São eles: 
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a.1) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por extrusao 3,0mm 

espessura NBR 13132/2013; 

a.2) Servico de pintura com fornecimento de material termoplastico por aspersao 1,5mm 

espessura NBR 13159/2013; 

a.3) Servico de pintura com material tinta acrilica NBR 11862; 

 

Seguem algumas decisões do TCU a respeito deste tema: 

 

SÚMULA Nº 263/2011 – TCU 

 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que 

limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a 

ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos 

em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar 

proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.” 

 

Acórdão nº 170/2007 – Plenário – TCU 

Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se afiguram 

como sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a competitividade do 

certame, constitui-se em clara afronta ao estabelecido pelo art. 30 da Lei nº 8.666/93 e vai 

de encontro ao disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal”. [VOTO]: Exigir-se 

comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se afiguram como 

sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a competitividade do certame, 

se constitui em clara afronta ao estabelecido pelo art. 30 da Lei nº 8.666/93 e vai de 

encontro ao disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que preconiza que o 

processo licitatório ‘somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’. Quanto mais exigir-se 

comprovação de aptidão técnica para execução de serviços que nem mesmo fazem parte 

do objeto licitado. Deve-se ter em conta, também, que referidas parcelas de pouca 

relevância referem-se a serviços que não envolvem tecnologias sofisticadas ou de domínio 

restrito, como instalações de gases medicinais, laje pré-moldada beta 12, porta de centro 

radiológico e revestimento de argamassa de cimento e barita, o que acentua o caráter 

restritivo à competição. Assim, incorporo às minhas razões de decidir a análise 
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empreendida pela Unidade Técnica, transcrita no relatório precedente’. (TCU, Acórdão nº 

170/2007, Plenário, Rel. Min. Valmir Campelo, DOU de 16.02.2007.) 

Acórdão nº 513/2003 – Plenário – TCU 

 

Diante de irregularidades na definição de critérios de habilitação, notadamente no que se 

refere à comprovação de experiência anterior, os Ministros do Tribunal de Contas da União 

acordaram em: “9.1. determinar ao (…), cautelarmente, inaudita altera par, que se 

abstenha de repassar quaisquer recursos destinados à obra (…); 9.2. determinar a 

audiência do Prefeito (…), para que justifique: 9.2.1.1. exigência de experiência anterior 

relativa a parcelas de valor não significativo em face do objeto da licitação, infringindo o 

art. 30, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666/93 (…); 9.2.1.8. exigência, como experiência anterior, 

de percentuais variando entre 57,39% e 62,50% dos quantitativos a serem licitados para 

13 dos 16 itens que compuseram a lista de serviços cuja experiência técnico-operacional 

anterior era indispensável (item 6.1.4.d.4 do edital), em vez de um mesmo percentual fixo, 

o que pode levar à conclusão de direcionamento em favor da empresa (…), que não 

conseguiria comprovar 60% em relação ao item ‘Pré-fissuramento para corte em rocha’”. 

(TCU, Acórdão nº 513/2003, Plenário, Rel. Min. Walton Alencar Rodrigues, DOU de 

26.05.2003.) 

 

 É nítido que “Exigir-se comprovação de capacidade técnica para parcelas da obra que não se 

afiguram como sendo de relevância técnica e financeira, além de restringir a competitividade do certame, se 

constitui em clara afronta ao estabelecido pelo art. 30 da Lei nº 8.666/93 e vai de encontro ao disposto no 

art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que preconiza que o processo licitatório ‘somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações’. 

Quanto mais exigir-se comprovação de aptidão técnica para execução de serviços que nem mesmo fazem 

parte do objeto licitado. ”  

 

 Vale destacar também, que foi solicitado no item 4 do Edital “pintura com material a base de resina 

epoxi acrilica emulsionada em agua”, este tipo de pintura é usualmente praticado em Aeroportos, fato que é 

comprovado através da NBR 16801/2019. Nos gerou estranheza a solicitação deste item tendo em vista o 

histórico das licitações de mesmo objeto publicadas pelo município de Tubarão.  

 

III – DO PROCESSO LICITATÓRIO 
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Sabe-se que uma das fases do processo licitatório é a da habilitação, na qual aqueles interessados 

em contratar com a Administração Pública devem demonstrar, mediante a apresentação de documentos, 

que são capazes e idôneos para bem executar o objeto licitado e, assim, atender satisfatoriamente a 

demanda pública apresentada. 

 

Outrossim, importante asseverar também que, além de limitar-se ao permitido pela lei, a 

documentação a ser requisitada para a habilitação deve guardar pertinência com o objeto licitado e restringir-

se ao mínimo necessário para garantir sua regular execução, visto que exigências impertinentes ou 

desnecessárias certamente reduzem a competitividade do certame, em flagrante descompasso com o 

interesse público. 

 

Por essa razão o art. 37, XXI, da Constituição Federal dispõe: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

 

(...) 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 

à garantia do cumprimento das obrigações”. 

  

Nessa linha, ensina Marçal Justen Filho: 

 

“Ora, a Administração necessita tanto de segurança quanto de vantajosidade em suas 

contratações. A finalidade da licitação é selecionar a proposta com a qualidade adequada, 

pelo menor preço possível. A conjugação de ambos os valores conduz à necessidade de 

ponderação nas exigências de habilitação. Não é correto, por isso, estabelecer soluções 

extremadas. É indispensável estabelecer requisitos de participação, cuja eliminação seria 

desastrosa. Mas tais requisitos devem ser restritos ao mínimo necessário para assegurar 

a obtenção de uma prestação adequadamente executada. Essa solução foi explicitamente 
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consagrada no art. 37, XXI, da CF/1988, que determina que somente podem ser admitidos 

requisitos de habilitação que se configurem como os mínimos possíveis, mas sempre 

preservando-se a obtenção de uma contratação adequada e satisfatória. 

 

Existe, portanto, uma margem de discricionariedade para a Administração configurar, em cada caso, 

as exigências e requisitos de participação. Ao elaborar o ato convocatório, a Administração deverá avaliar a 

complexidade da futura contratação e estabelecer, como derivação, os requisitos de habilitação e as 

condições de participação. 

 

Essa margem de discricionariedade não se confunde com arbitrariedade. A escolha administrativa 

está delimitada não apenas pela Lei como também pela própria Constituição. Existe um mandamento 

constitucional, no já referido art. 37, inc. XXI, da CF/88. A Constituição não admite exigências que superem 

ao mínimo necessário para assegurar a obtenção pela Administração de uma prestação de qualidade 

adequada. 

  

Dessa feita, diante do exposto, conclui-se que os editais dos certames públicos devem ser elaborados 

com razoabilidade e proporcionalidade, cujas cláusulas devem ser definidas a partir de estudos técnicos 

realizados na fase interna do processo e que, para fins de habilitação dos participantes, somente devem ser 

exigidos documentos que guardem estrita pertinência e compatibilidade com o objeto licitado, em face de 

sua complexidade técnica, restringindo-se, no que concerne à capacidade técnica e econômica, ao mínimo 

necessário para garantir sua regular execução, e sempre com a observância dos limites traçados pela Lei 

8.666/93. 

 

 

IV - DA SOLICITAÇÃO : 
 

Por estes motivos, serve o presente para impugnar o pregão presencial sob o n° 014/2021, 
para os seguintes fins: 
 

1. Em que preze o zelo e o empenho deste digníssimo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, em guardar 

o caráter isonômico do procedimento, respeitando os Princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 

da Moralidade Administrativa, entendemos, com toda vênia, que seja excluída a exigência dos 

Laudos na fase de Proposta ou Habilitação; 
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GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI  
 CNPJ: 09.314.355/0001-20 – IE: 255.537.964 

Rodovia SC 370 km 210, S/Nº, Pouso Alto, Gravatal/SC – CEP 88.735-000   Fone/Fax: (48) 3642-2088 
 E-mail: licitacao@gpsinalizacao.com.br 

2. Que os Laudos sejam exigidos, caso necessário, apenas da empresa vencedora; 
 

3. Que sejam solicitados os Atestados apenas dos itens de maior relevância para o objeto da licitação 

(itens 1 ao 3); 

 

4. Seja esclarecida a necessidade do item “pintura com material a base de resina epóxi” sendo que o 

mesmo é usualmente utilizado em aeroportos; 

 

5. Não sendo este o entendimento de V. Sa., requer sejam os autos remetidos à autoridade superior 

competente, para que, após análise dos mesmos, defira o presente pedido. 

 

 

Gravatal, 25 de junho de 2021. 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

GP SINALIZAÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS EIRELE 

João Paulo Zappelini 

CPF 049.691.539-81 

RG 4.066.536 

 
 
 
 
 

GP SINALIZACAO INDUSTRIA 

E COMERCIO PLACAS 

EIRELI:09314355000120

Assinado de forma digital por GP 

SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO 

PLACAS EIRELI:09314355000120 

Dados: 2021.06.25 16:56:10 -03'00'
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 1BBC-5266-7939-819C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GP SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI (CNPJ 09.314.355/0001-20)  VIA

PORTADOR GILIANDRO JOSE CORREA DOS PASSOS (CPF 075.409.419-79) em 25/06/2021

17:05:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC DIGITALSIGN RFB G2  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz

Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://tubarao.1doc.com.br/verificacao/1BBC-5266-7939-819C
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Despacho Protocolo 1- 22.424/2021

De: Karla C. - DLC

Para: Representante: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Data: 25/06/2021 às 18:32:16

Setores (CC):

GG, DLCCD

 

Requerimento encaminhado para análise do corpo técnico do Município.

At.te, 

_

Karla Vitoreti Cipriano 

Diretora de Licitações e Contratos
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Despacho Protocolo 2- 22.424/2021

De: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Para:  -  

Data: 28/06/2021 às 17:31:21

 

Boa tarde,

Tendo em vista que o prazo final para entrega dos envelopes será no dia de amanhã, solicitamos informações a
respeito da Impugnação apresentada na sexta-feira (25/06).

Desde já agradeço.
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Despacho Protocolo 3- 22.424/2021

De: Matheus B. - DLCCD

Para: Representante: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Data: 29/06/2021 às 16:58:49

 

Segue termo de suspensão. 

_

Matheus Cardoso Barreto 

Chefe da Divisão de Orçamento de Compras e Compras Diretas.

Anexos:

Termo_de_Suspensao_PP_14_2021_PMT.pdf
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MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC

_ PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2021/PMT _

TERMO DE SUSPENSÃO

Em razão  de  impugnação  formalizada  por  meio  do  Protocolo  Eletrônico

nº22.399/2021  sobre  o  edital  de  Pregão  Presencial  nº  14/2021/PMT,  cuja  data  de

abertura estava prevista para 30/06/2021, com a entrega dos envelopes até as 19 horas

do dia 29/06/2021, decide-se SUSPENDER a referida sessão, a fim de que haja tempo

hábil para análise e manifestação acerca dos termos lá impugnados.

Publique-se.

Tubarão SC, 29 de junho de 2021.

Joares Carlos Ponticelli
Prefeito

Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE TUBARÃO
Rua Felipe Schmidt, 108, Centro, Tubarão/SC – CEP 88701-180
Telefone (48) 3621-9000 – www.tubarao.sc.gov.br
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Despacho Protocolo 4- 22.424/2021

De: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Para:  -  

Data: 29/06/2021 às 17:13:24

 

Agradeço pelo retorno Matheus.
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Despacho Protocolo 5- 22.424/2021

De: Matheus B. - DLCCD

Para: Representante: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Data: 12/07/2021 às 18:35:38

 

Segue decisão. 

_

Matheus Cardoso Barreto 

Chefe da Divisão de Orçamento de Compras e Compras Diretas.

Anexos:

Decisao_Impugnacao_PP14_2021_S3_E_GP.pdf
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DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 14/2021/PMT

IMPUGNANTES: S3 SINALIZAÇÃO VIÁRIA  (Protocolo n°22.399/2021 ); e GP

INDUSTRIA E COMÉRCIO DE PLACAS EPP (Protocolo n°22.424/2021).

Trata-se de impugnação ao edital  de Pregão  Presencial nº  14/2021/PMT formalizada

tempestivamente pelas empresas supraidentificadas, a qual, em suma, contestam sobre a

adoção de lote único, alegando que pode haver restrição de competitividade, sobre a

qualificação técnica.  Com o intuito de se buscar fundamentação acerca do assunto em

tela colheu-se, manifestações técnicas da secretaria requisitante sobre as contestações

apresentadas pelas empresas, o qual o Sr. Dionisio de Quadros, Gerente de Transito,

emitiu o seguinte  parecer:

 

 Com relação a adoção de lote único impugnado pela empresa S3 SINALIZAÇÃO: 

“A licitação  por  lote  único  é  mais  satisfatória  do  ponto  de  vista  da

eficiência técnica, por manter a qualidade do empreendimento, haja vista

que  o  gerenciamento  permanece  todo  o  tempo  a  cargo  de  um  mesmo

administrador. Nesse ponto, as vantagens seriam o maior nível de controle

pela Administração na execução das obras e serviços, a maior interação

entre  as  diferentes  fases  do  empreendimento,  a  maior  facilidade  no

cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos,

concentração da responsabilidade pela execução do empreendimento em

uma só pessoa e concentração da garantia dos resultados. Este formato se

mostra necessário e imperativo, na medida em que os subitens de serviços a

serem executados mantêm uma inter-relação, além de dependentes entre si,

onde a execução de uma tarefa posterior depende diretamente da execução

plena e satisfatória de sua antecessora.

A opção  por  lote  único  mitigará  atrasos  ou  retrabalhos,  inerentes  das

diferenças  metodológicas,  quando  da  existência  de  mais  de  uma

contratada.  O  modelo  proposto  de  contratação  representa  a  gestão

integrada  sem  divisão  de  responsabilidades,  inibindo  conflitos,

sobreposição de atividades e a diluição do comprometimento com o todo do

processo.”

Sobre  a  qualificação  técnica  questionado  sobre  o b)  COMPROVAÇÃO  DE  UM

PROFISSIONAL QUÍMICO DEVIDAMENTE REGISTRADO NO CONSELHO REGIONAL DE

QUÍMICA (CRQ). - ITEM 7.8, c). 

“Em resposta ao questionamento sobre a necessidade de haver no quadro de

permanente da contratada profissional devidamente registrado no Conselho

Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE TUBARÃO
Rua Felipe Schmidt, 108, Centro, Tubarão/SC – CEP 88701-180
Telefone (48) 3621-9000 – www.tubarao.sc.gov.br
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Regional  de  Química  –  CRQ,  informamos  que  a  qualificação  técnica

operacional  e  técnica  profissional  são  indispensáveis  para  o  serviço  de

engenharia. Quanto a necessidade de profissional devidamente registrado no

Conselho Regional de Química – CRQ, o mesmo é responsável pelo controle

de processos químicos, físicos e biológicos definindo parâmetros de controle,

padrões, métodos analíticos e sistemas de amostragem. Desenvolve processos

e sistemas através de pesquisas, testes e simulações de processos e produtos

necessários  na  utilização  da  demarcação  viária.  Projeta  sistemas  e

equipamentos técnicos. Implanta sistemas de gestão ambiental e de segurança

em processos e procedimentos de trabalho avaliando riscos no manuseio dos

produtos  químicos,  como  tintas,  solventes  entre  outros  necessários  no

processo  de  sinalização.  Implanta  e  fiscaliza  ações  de  controle,  coordena

equipes  e  atividades  de  trabalho.  Elabora  treinamentos  em  máquinas  e

materiais  utilizados.  Elabora  documentação  técnica  de  todos  os  projetos,

processos, sistemas e equipamentos desenvolvidos no processo. Outro ponto

importante  na  função  do  químico  é  sua  atuação  na  solução  de  diversos

problemas  relacionados  com  a  defesa  do  meio  ambiente,  através  do

tratamento  de  resíduos  industriais.  Dentre  as  considerações  a  respeito  da

responsabilidade civil  do profissional  devidamente registrado no Conselho

Regional  de  Química  –  CRQ, podemos citar,  a  intoxicação  ou morte  por

produtos químicos e a contaminação provocada por vazamentos químicos.”

Ainda com relação a exigência técnica:  c) COMPROVAÇÃO DA LICITANTE POSSUIR EM

SEU QUADRO PERMANENTE, TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO OU ENGENHEIRO

EM SEGURANÇA DO TRABALHO, DE ACORDO COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO(...)  -

ITEM 7.8 d): 

“Não se vislumbra  que a exigência de comprovação da existência  de um

único  técnico  em segurança  do  trabalho  ou  engenheiro  em segurança  do

trabalho tenha causado restrições à competição. Ademais, ainda que a Norma

Regulamentadora 4 – NR4 apenas exija a presença de Técnico em Segurança

do  Trabalho  para  empresas  com  mais  de  500  empregados,  não  ocorre  a

situação aventada pelo Representante de que “somente empresas com mais de

500 (quinhentos) empregados poderão participar da licitação”, pois também

as  empresas  que  contarem  com  número  inferior  de  empregados  poderão

contratar com Técnico dessa natureza.”

Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE TUBARÃO
Rua Felipe Schmidt, 108, Centro, Tubarão/SC – CEP 88701-180
Telefone (48) 3621-9000 – www.tubarao.sc.gov.br
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Conclui-se desta forma que todas as exigências técnicas constantes no Edital justificam-

se pela preservação do interesse público, contribuindo no afastamento de contratações

equivocadas, que poderão frustrar o interesse público e as pretensões de regularidade

requeridas pela Administração Pública. 

Com relação a exigências  sobre as licenças ambientais  contidas no item “d””CASO

NÃO SEJA FABRICANTE, DEVERÁ APRESENTAR DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DO

FABRICANTE  COM  QUALIDADE  E  QUANTIDADES  SUFICIENTES,  JUNTAMENTE  COM  O

LAUDO DOS MATERIAIS TERMOPLÁSTICO POR ASPERSÃO NBR 13159 E EXTRUSÃO NBR

13132, TINTA ACRÍLICA A FRIO NBR 11862, BEM COMO COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE

FABRICANTE  ATRAVÉS  DE  CÓPIA  DO  ALVARÁ  DE  LICENÇA  E  FUNCIONAMENTO

EXPEDIDO PELA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DA SEDE DA LICITANTE E CERTIFICADO DE

LICENÇA  E  INSTALAÇÃO  EXPEDIDO  PELA  SECRETARIA  DO  MEIO  AMBIENTE  EM

CONFORMIDADE COM OS DECRETOS  ESTADUAIS  NºS  47.397  E  47.400  DE 04/12/02,  QUE

REGULAMENTAM A LEI ESTADUAL Nº. 9.509 DE 20/03/97,ATENDENDO A RESOLUÇÃO Nº.

237 DA CONAMA DE 19/12/97 E NO QUE ESTABELECE A LEI FEDERAL Nº6.938 DE 31/08/81.

ITEM 7.8 f).” 

“Aqui cabe ressaltar que a própria legislação ambiental requer a licença 
ambiental e demais exigências para a fabricação e manuseio de produtos 
químicos. A declaração de disponibilidade do fabricante é necessária em 
razão da demanda dos serviços necessários, e por fim, para a certeza de que a
empresa vencedora terá condições de realizar todos os serviços com a 
qualidade necessária.”

Com relação ás impugnações da empresa GP, solicitou-se parecer jurídico, o qual sugere

que seja efetuada Errata para que sejam apresentados os laudos exigidos no item 7.8 “e”

e “f”, somente da empresa declarada vencedora, devendo dessa forma, ser publicada

uma Errata, para adequação no instrumento convocatório.

Nesse  sentido,  considerando-se,  sobretudo,  os  pareceres  técnicos  e  jurídicos  em

destaque, e, para que seja resguardada a qualidade e durabilidade do objeto da licitação,

julga-se  parcialmente  procedentes  tais  impugnações.  Desta  feita  verificando  que  o

pregão supramencionado está  suspenso, e  que a  retificação ora decidida não afetam

absoluto a formalização das propostas,  apraza-se nova data para a sessão pública para o

dia 19/07/2021, às 14 horas, com recebimento dos envelopes até o dia 16/07/2021 às 19

horas.

Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE TUBARÃO
Rua Felipe Schmidt, 108, Centro, Tubarão/SC – CEP 88701-180
Telefone (48) 3621-9000 – www.tubarao.sc.gov.br
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Ressalta-se, ainda, que as empresas cujos envelopes de habilitação e proposta já foram

entregues no Setor de Licitações serão consideradas efetivas licitantes,  utilizando-se,

para  essas,  como data  base para  vencimento  das  certidões  aquela  estipulada  para  a

sessão divulgada no edital original (30/06/2021).

Dê-se ciência. Publique-se.

Tubarão, 12 de julho  de 2021.

JOARES CARLOS PONTICELLI

Prefeito

Município de Tubarão

Estado de Santa Catarina
MUNICÍPIO DE TUBARÃO
Rua Felipe Schmidt, 108, Centro, Tubarão/SC – CEP 88701-180
Telefone (48) 3621-9000 – www.tubarao.sc.gov.br
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Protocolo 1- 24.738/2021

De: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Para:  -  

Data: 13/07/2021 às 17:25:55

Setores envolvidos:

DLC, SFF

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 4D24-6390-8EF7-1854

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

GP SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS EIRELI (CNPJ 09.314.355/0001-20)  VIA

PORTADOR GILIANDRO JOSE CORREA DOS PASSOS (CPF 075.409.419-79) em 13/07/2021

17:26:03 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC DIGITALSIGN RFB G2  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz

Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://tubarao.1doc.com.br/verificacao/4D24-6390-8EF7-1854
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Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

GP INDUSTRIA E COMERCIO DE...13/07/2021 17:26:05 ICP-Brasil GP SINALIZACAO INDUSTRIA E COMERCIO PLACAS E...

Para verificar as assinaturas, acesse https://tubarao.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 4D24-6390-8EF7-1854 
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Despacho Protocolo 6- 22.424/2021

De: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Para:  -  

Data: 13/07/2021 às 17:29:15

 

Boa tarde!

Tendo em vista que nossos pedidos da impugnação não foram respondidos e também não foi publicada a Errata dos
Laudos informando nova data de abertura, entramos novamente com a Impugnação sob novo número de protocolo.
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Despacho Protocolo 7- 22.424/2021

De: Matheus B. - DLCCD

Para: DLCEL - Editais de Licitação  - A/C Josi A.

Data: 13/07/2021 às 17:34:57

 

Para envio de errata, a empresa. 

_

Matheus Cardoso Barreto 

Chefe da Divisão de Orçamento de Compras e Compras Diretas.

1Doc:  Protocolo 7- 22.424/2021        61/76



Despacho Protocolo 8- 22.424/2021

De: Josi A. - DLCEL

Para: Representante: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Data: 13/07/2021 às 18:01:47

 

Prezados,

Conforme parecer jurídico, o qual sugere que seja efetuada Errata, e que, encontra-se expresso na decisão juntada
ao despacho 5 deste protocolo, informo que será veiculado amanhã (14/07/2021) nos jornais Diário do Sul-DS,Diário
Oficial do Estado de Santa Catarina-DIOESC e Editora de Notícias do Dia-ND+, o extrato de errata do Pregão
Presencial 14/2021.

No entanto, encaminho errata por este protocolo, bem como, juntado ao edital disponível no sítio eletrônico oficial do
Município de Tubarão.

_

At.te,

Josi Cardoso de Amadeu 

Dep. de Compras, Licitações e Contratos

Anexos:

PRIMEIRA_ERRATA_PP_14_2021.pdf

1Doc:  Protocolo 8- 22.424/2021        62/76



 1ª ERRATA – PREGÃO PRESENCIAL – EDITAL N° 14/2021

MUNICÍPIO DE TUBARÃO/SC
PREGÃO PRESENCIAL   Nº 14/2021  

 _ PRIMEIRA ERRATA_

Objeto  da  licitação:  REGISTRO DE PREÇOS para  eventual  contratação  de  empresa

especializada em fornecimento de serviços e materiais necessários para a sinalização horizontal

viária de trânsito, das pistas de rolagem do município de Tubarão/SC.

Em razão do pedido de impugnação  formalizado por empresa interessada no certame em

epígrafe e, após análise e manifestação do corpo técnico da Gerência de Trânsito e Mobilidade,

bem como, parecer da assessoria jurídica do Município de Tubarão, decide-se alterar as alíneas “e”

e “f” do item “7.8 Quanto à qualificação técnica” do edital, bem como, as alíneas “e” e “f” do

subitem “6.7.2 – Quanto à qualificação técnica” do Anexo I – Termo de Referência, passando ter

a seguinte redação:

[…]

7.8 Quanto à qualificação técnica:

[…]

e) A empresa declarada vencedora, deverá apresentar para efeito de assinatura da Ata de

Registro  de  preços,  o  laudo  técnico  emitido  por  laboratórios  credenciados,  caso  seja

fabricante de material  termoplástico por aspersão NBR 13159 e extrusão NBR 13132,

tinta acrílica a frio NBR 11862, a licitante deverá comprovar tal condição através de cópia

autenticada do alvará de licença e funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da

sede da licitante e Certificado de Licença e Instalação expedido pela Secretaria do Meio

Ambiente em conformidade com os decretos estaduais nº.s 47.397 e 47.400 de 04/12/02,

que regulamentam a lei estadual nº. 9.509 de 20/03/97, atendendo a resolução nº237 da

CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a lei federal nº. 6.938 de 31/08/81;

f) Caso não seja fabricante, a empresa declarada vencedora, deverá apresentar para efeito

de assinatura da Ata de Registro de preços, declaração de disponibilidade do Fabricante

com  qualidade  e  quantidades  suficientes,  juntamente,  com  o  laudo  dos  materiais

termoplástico por aspersão NBR 13159 e extrusão NBR 13132, tinta acrílica a frio NBR

11862, bem como comprovação da condição de fabricante através de cópia do alvará de

licença e  funcionamento  expedido  pela  prefeitura  do  município  da  sede  da  licitante  e

Certificado  de  Licença  e  Instalação  expedido  pela  Secretaria  do  Meio  Ambiente  em

conformidade  com  os  decretos  estaduais  nºs  47.397  e  47.400  de  04/12/02,  que
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 1ª ERRATA – PREGÃO PRESENCIAL – EDITAL N° 14/2021

regulamentam  a  lei  estadual  nº.  9.509  de  20/03/97,atendendo  a  resolução  nº.  237  da

CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a lei federal nº6.938 de 31/08/81.

[…]

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

[…]

6.7.2 – Quanto à qualificação técnica:

[…]

e) A empresa declarada vencedora, deverá apresentar para efeito de assinatura da Ata de

Registro  de  preços,  o  laudo  técnico  emitido  por  laboratórios  credenciados,  caso  seja

fabricante de material  termoplástico por aspersão NBR 13159 e extrusão NBR 13132,

tinta acrílica a frio NBR 11862, a licitante deverá comprovar tal condição através de cópia

autenticada do alvará de licença e funcionamento expedido pela Prefeitura Municipal da

sede da licitante e Certificado de Licença e Instalação expedido pela Secretaria do Meio

Ambiente em conformidade com os decretos estaduais nº.s 47.397 e 47.400 de 04/12/02,

que regulamentam a lei estadual nº. 9.509 de 20/03/97, atendendo a resolução nº237 da

CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a lei federal nº. 6.938 de 31/08/81;

f) Caso não seja fabricante, a empresa declarada vencedora, deverá apresentar para efeito

de assinatura da Ata de Registro de preços, declaração de disponibilidade do Fabricante

com  qualidade  e  quantidades  suficientes,  juntamente,  com  o  laudo  dos  materiais

termoplástico por aspersão NBR 13159 e extrusão NBR 13132, tinta acrílica a frio NBR

11862, bem como comprovação da condição de fabricante através de cópia do alvará de

licença e  funcionamento  expedido  pela  prefeitura  do  município  da  sede  da  licitante  e

Certificado  de  Licença  e  Instalação  expedido  pela  Secretaria  do  Meio  Ambiente  em

conformidade  com  os  decretos  estaduais  nºs  47.397  e  47.400  de  04/12/02,  que

regulamentam  a  lei  estadual  nº.  9.509  de  20/03/97,atendendo  a  resolução  nº.  237  da

CONAMA de 19/12/97 e no que estabelece a lei federal nº6.938 de 31/08/81.

[…]

Diante do exposto, reabre-se a data para a abertura do presente processo licitatório, para dia

1  9  /07  /2021 às 1  4   horas  . A entrega dos envelopes será até as 19 horas do dia 1  6  /07/2021  . 

Ressalta-se,  ainda,  que as empresas  cujos  envelopes  de habilitação e proposta já  foram

entregues no Setor de Licitações serão consideradas efetivas licitantes, utilizando-se, para essas,

1Doc:  Protocolo 8- 22.424/2021  |  Anexo: PRIMEIRA_ERRATA_PP_14_2021.pdf (2/3)        64/76



 1ª ERRATA – PREGÃO PRESENCIAL – EDITAL N° 14/2021

como data base para vencimento das certidões aquela estipulada para a sessão divulgada no edital

original (30/06/2021).

Reiteram-se as demais cláusulas do edital. Publique-se na forma da lei.

Tubarão (SC), 13 de julho de 2021.

____________________________

Joares Carlos Ponticelli

Prefeito
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Despacho Protocolo 2- 24.738/2021

De: Karla C. - DLC

Para: DLCCD - Compras diretas 

Data: 14/07/2021 às 13:50:10

Setores (CC):

GG, DLCCD, DLCEL

 

Para conhecimento e providências, no que couber.

At.te, 

_

Karla Vitoreti Cipriano 

Diretora de Licitações e Contratos
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Despacho Protocolo 3- 24.738/2021

De: Josi A. - DLCEL

Para: Representante: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Data: 14/07/2021 às 15:35:54

Setores (CC):

DLC, GG, DLCCD

 

Prezados,

Duvidas sanadas conforme informações no despacho 8 do Protocolo 22.424/2021 - IMPUGNAÇÃO DE EDITAL DE LICITAÇÃO
(GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP), onde o assunto refere-se texto inicial deste protocolo.

Ratifico despacho 8 do Protocolo supracitado, onde informa:

"Conforme parecer jurídico, o qual sugere que seja efetuada Errata, e que, encontra-se expresso na decisão juntada ao
despacho 5 deste protocolo, informo que será veiculado amanhã (14/07/2021) nos jornais Diário do Sul-DS,Diário Oficial do
Estado de Santa Catarina-DIOESC e Editora de Notícias do Dia-ND+, o extrato de errata do Pregão Presencial 14/2021.

No entanto, encaminho errata por este protocolo, bem como, juntado ao edital disponível no sítio eletrônico oficial do
Município de Tubarão."

Reitero que a errata encontra-se disponível no sítio eletrônico oficial do Município de Tubarão desde a data de ontem (13/07/2021).

_

At.te,

Josi Cardoso de Amadeu 

Dep. de Compras, Licitações e Contratos
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Despacho Protocolo 4- 24.738/2021

De: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Para:  -  

Data: 15/07/2021 às 09:56:09

 

Bom dia Sra. Josi Cardoso,

Conforme já informado, mantemos a nossa Impugnação tendo em vista que não foram respondidos os assuntos e
pedidos apresentados neste documento. A errata simplesmente altera a questão dos Laudos, porém existem outros
assuntos e pedidos na Impugnação. Nosso objetivo é que o processo ocorra de acordo com a Lei e que seja
respeitado cada etapa. Caso nossos pedidos não sejam respondidos e o processo continue normalmente, teremos
que optar pelo mandado de segurança e comunicado junto ao TCE e MP.
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Despacho Protocolo 5- 24.738/2021

De: Matheus B. - DLCCD

Para: Representante: GP INDUSTRIA E COMERCIO DE PLACAS EPP

Data: 16/07/2021 às 16:50:20

 

Segue decisão e parecer técnico

_

Matheus Cardoso Barreto 

Chefe da Divisão de Orçamento de Compras e Compras Diretas.

Anexos:

Parecer_tecnico_e_decisao_impugnacoes.pdf
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